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RESUMO 

 
 

Este projeto de pesquisa, realizado em uma organização pública federal brasileira, 
tem por objetivo mapear as competências gerenciais associadas a dois níveis 
hierárquicos intermediários, fundamentais à estrutura e ao alcance da estratégia do 

órgão. Foram realizados levantamentos qualitativos/quantitativos descriti vos com 
foco na identificação da importância e domínio de competências gerenciais. 

Questionários com questões fechadas foram utilizados como instrumentos de 
pesquisa, aplicados individualmente, ou em grupos, por meio entrevistas 
semiestruturadas, aos atuais ocupantes dos cargos e a pequenos grupos de seus 

subordinados. Os questionários têm por base a estrutura de valores concorrentes 
descrita por Quinn et al. (2012) validada semanticamente e com o planejamento 

estratégico. Os resultados obtidos – percepções de importância, domínio e lacunas 
de competências gerenciais – são discutidos à luz das características da 
organização. 

 
Palavras-chaves: Competências gerenciais. Gestão por competências. 

Planejamento estratégico. Lacunas de competências. 
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1 INTRODUÇÃO 

Tudo muda exceto a própria mudança. Tudo flui, nada persiste, nada 

permanece o mesmo. Nada existe de permanente a não ser a mudança. A máxima 

de Heráclito de Éfeso (aprox. 540-470 a.C.) permanece atual. Da cultura popular à 

reflexão acadêmica mais arrojada (CASTELLS, 2006), há registros do contexto de 

mudança em que estamos imersos. 

Neste fluxo, cada vez mais veloz altera-se o mundo do trabalho. Ainda 

vivemos reflexos da Reestruturação Produtiva, ponto de inflexão histórica ao final da 

década de sessenta, voltada a superar a feição taylor-fordista do sistema produtivo 

ocidental. 

E, no mundo do trabalho, modifica-se o papel da liderança. Kellerman 

(2012), recupera, de uma forma geral, interessante trajetória histórica da liderança 

ao longo dos últimos séculos, destacando como os líderes encontram-se 

desacreditados e seus seguidores desapontados e desiludidos, embora mais 

qualificados e audaciosos. Principalmente nos últimos 40 anos, em consequência da 

evolução cultural e tecnológica, o equilíbrio de poder entre líderes e seguidores 

alterou-se. Os líderes enfraqueceram, seus seguidores ficaram mais fortes, 

independentes e resistentes, têm seus direitos ampliados, exigem mais e retornam 

menos. É difícil, não obstante imprescindível, contar com sua capacidade criativa e 

colaboração para a consecução de resultados.  

Pesquisas de engajamento no trabalho revelam viés atual e mensurável 

do cenário desenhado por Kellerman (2012). No Brasil, segundo a Gallup 

Organization (2013), somente 27% dos trabalhadores são considerados engajados, 

62% são tidos como desengajados e 12% são classificados como ativamente 

desengajados, potencialmente hostis às suas instituições.  

Bergue (2014, p. 86), focando na administração pública brasileira, reitera 

a importância da busca dessa capacidade nos gestores para que mobilizem pessoas 

frente às crescentes exigências sociais de qualidade e produtividade e às limitações 

para aumentos de estruturas e quantitativo de pessoal e ressalta: “Este movimento 

tem se orientado de forma mais recorrente para a busca e desenvolvimento de 

gestores com competências técnicas e gerenciais coerentes com este novo cenário”. 

Bergue (2014, p. 87) lembra, ainda, duas peculiaridades nacionais que contribuem 
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para o despreparo dos gestores: o recrutamento externo para  cargos comissionados 

e a seleção de técnicos para chefias de níveis operacionais e intermediários, 

evidenciando, por vezes, “a perda de um bom técnico e a emergência de um 

péssimo gestor” consequente “do intuito de reconhecer e premiar o bom 

desempenho pretérito”. 

Charan et al. (2009) referem-se ao excesso de demanda por liderança 

sobre a oferta de líderes e o atribuem ao desenvolvimento pouco eficaz dos gestores 

nas próprias organizações, afirmando que há empresas em que mais da metade dos 

gestores trabalham aquém do adequado por não terem desenvolvidas as 

competências necessárias ao cargo que ocupam.  E, diferente da presunção que o 

bom desempenho em determinado cargo levará ao sucesso em outro, estes autores, 

analisando processos sucessórios empresariais, observam que os gestores bem 

sucedidos são aqueles capazes de acrescentar ao seu perfi l habilidades adequadas 

na medida que passam de uma posição hierárquica a outra.  Esses gestores 

conseguem perceber o que passa a ser importante e merecedor de empenho à 

proporção que ascendem na hierarquia empresarial. A chave do sucesso está na 

compreensão e desenvolvimento de valores profissionais pertinentes aos cargos 

ocupados.  

Já mais especificamente, pesquisa de clima organizacional realizada em 

2007 na Secretaria do Tesouro Nacional, órgão do Ministério da Fazenda objeto do 

presente trabalho, revelou um valor médio de 7 pontos, numa escala de 1 a 10, 

quanto a satisfação dos servidores em trabalhar na instituição (388 respondentes, 

equivalentes a 66% do corpo funcional). Embora a estruturação da pesquisa não 

permita análise clara do quanto a atuação dos gestores contribuiu para tal avaliação, 

o fator denominado “liderança e chefias” obteve somente a quinta posição entre 

doze fatores pesquisados para a constituição de clima institucional favorável. Este 

item obteve a avaliação média de 3,4 – próxima à média geral de 3,3 – onde 1 e 2 

representaram contribuição negativa para o clima, 4 e 5 referem-se a contribuição 

positiva e 3 a uma posição neutra na escala de respostas. A percepção sobre a 

gestão distribuía-se, concretamente, em mais oito dos itens pesquisados e, segundo 

a pesquisa, houve forte correlação positiva com estes fatores demonstrando, mais 

uma vez, a importância das habilidades gerenciais na administração do clima 

organizacional. 
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Nessa pesquisa, questão específica sobre a intenção dos respondentes 

em permanecer no órgão revelou que de 20% a 65% dos mesmos, conforme a 

unidade pesquisada (média de 45%), desejavam deixar a instituição.  

Nova pesquisa de clima, realizada em 2010 (455 respondentes sendo 320 

servidores de carreira e 135 ocupantes de cargo gerencial operacional e 

intermediário, representando 79% do público-alvo) indicou a gestão de pessoas 

como ponto crítico e aconselhou sobre a necessidade de melho r formação gerencial. 

A pesquisa recomenda intervenção em sete de onze fatores identificados, todos de 

alguma forma vinculados à gestão. 

Quadro 1 – STN/CODIN – 2013: Pesquisa sobre a Qualidade de Vida no Trabalho (% de 

insatisfação/indiferença) 

Dimensão % 

Relação com o Trabalho 49 

Organização do Trabalho 53 

Reconhecimento no Trabalho 36 

Crescimento Profissional 65 

Relações Socioprofissionais 36 

Fonte: STN/CODIN – Relatório de Consultoria n
o
 8.  

Estudo mais recente, voltado à Qualidade de Vida e conduzido 

pontualmente em uma das unidades da instituição em 2013, também resultou em 

elevados percentuais de insatisfação/indiferença conforme apresentado no Quadro 

1. Nesse estudo constam vários depoimentos de servidores sobre a necessidade do 

aperfeiçoamento da gestão da unidade. 

Tantas evidências associadas à necessidade de consolidação da prática 

de processos seletivos para cargos comissionados, já presente na cultura 

organizacional, e ao desejo de instituir trilha de desenvolvimento específico para os 

servidores que desejarem optar pela especialização em gestão levaram a instituição 

a prever expressivo investimento na capacitação de seus gestores no biênio 

2015/16, iniciativa que deverá ser precedida da melhor identificação das 

correspondentes necessidades.  
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Importante ressaltar que a organização adota a gestão por competências 

desde 2009, mas o mapeamento realizado na ocasião, no que diz respeito à 

dimensão técnica, privilegiou a definição de competências de âmbito finalístico.  

Neste segundo semestre de 2014, a instituição empenha-se em 

aperfeiçoar o modelo adotado e desenvolve módulo específico sobre o tema a ser 

acoplado ao seu sistema informatizado de apoio à gestão de pessoas. Os primeiros 

estudos sobre a questão já ressaltaram a pertinência de tratar as competências 

gerencias de forma diferenciada. 

Tamanha janela de oportunidade assinala a conveniência da 

particularização e estudo das competências gerencias na organização, principalmente 

quanto ao perfil necessário à gestão intermediária formada por Coordenadores e 

Coordenadores-Gerais (DAS 3 e 4). Tratam-se de distintos níveis hierárquicos onde, 

no modelo atual, confundem-se atribuições, e visões operacional e estratégica, da 

mesma forma em que não se distinguem competências profissionais, de âmbito 

gerencial, entre diferentes unidades, embora as atribuições organizacionais 

correspondentes recomendem distintas formas de gestão de pessoas. 

O presente trabalho, na área de Gestão de Pessoas, terá como foco 

Competências Gerenciais e por objetivo geral mapear as competências gerenciais 

associadas aos cargos de coordenação (Coordenadores-Gerais e Coordenadores) 

da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Importância da temática gerencial e principais modelos de gestão  

Quinn et al. (2012) tratam da evolução dos modelos de gestão e 

selecionam quatro modelos principais entre os mais de uma dezena listados por 

Chiavenato (1993). 

O primeiro desses modelos, denominado pelos autores como de “Metas 

Racionais” remonta ao Darwinismo Social, à gestão científica, às ideias de Taylor 

(1911) e Ford (1914). Este modelo privilegia a análise racional, a iniciativa, a 

produtividade e o lucro. Espera-se que os gestores estabeleçam direcionamentos 

claros, sejam orientados às tarefas e maximizem resultados. 
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O segundo modelo, denominado de “Processos Internos” trata da antiga 

hierarquia e fica bem estabelecido com a disseminação dos trabalhos de Weber 

(1940) e de Fayol (1949). Este modelo, complementar ao primeiro, privilegia a 

continuidade e sustentabilidade. Rotina, caracterização de responsabilidades, 

mensuração e documentação conduzem à estabilidade. As decisões traduzem 

regras, tradições e as estruturas existentes. Nesse caso, os gestores são técnicos 

especialistas que monitoram e coordenam seus processos de trabalho com 

efetividade. 

Na metade do século, conforme relatam Quinn et al. (2012), os modelos 

anteriores ainda floresciam, mas a grande depressão (1929) e a segunda guerra 

mundial (1945) haviam deixado suas marcas. A indústria havia progredido 

rapidamente, os trabalhadores passavam a ser mais protegidos e bem remunerados 

e começavam a declinar da submissão inquestionável a seus superiores. As obras 

de Barnard (1938/48) e os experimentos de Mayo e Roethlisberger (1927/32) 

levaram ao surgimento do modelo de “Relações Humanas” com ênfase na igualdade 

e abertura, no poder dos relacionamentos e dos processos informais para a 

consecução dos objetivos. Contrariando os modelos anteriores, os valores principais 

agora são a participação, o consenso e a resolução de conflitos. Os gestores devem 

ser empáticos, considerar a opinião dos subordinados e promover processos 

informais de grupos. 

Ainda conforme Quinn et al. (2012), os anos sessenta e setenta 

trouxeram a guerra do Vietnã (1965/75), a crise do petróleo (1973), a revolução da 

qualidade e grandes avanços tecnológicos. De um cenário de rebelião e 

questionamento começa a surgir viés mais individualista, passou-se a fazer uso 

intenso do conhecimento, evidenciavam-se entre os trabalhadores questões políticas 

e sociais. Nessa ocasião, quando os dois primeiros modelos estavam consolidados 

e o terceiro bastante difundido, estudiosos de Michigan e Harvard desenham uma 

outra forma de gestão, mais dinâmica que as anteriores. Sob este novo enfoque, o 

gestor não dirigia mais uma máquina tranquila com decisões racionais. Na verdade, 

conforme demonstrava Mintzberg (1975), os gestores conviviam com ambientes 

imprevisíveis, eram bombardeados por demandas frequentes e compelidos a 

rápidas decisões, com mínima possibilidade de organização e planejamento prévios.  
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Por este modelo, a organização deve ser flexível e responsiva, deve ser capaz de 

rápida adequação política, resolver problemas de forma criativa e gerir mudanças. 

No, assim denominado, modelo de “Sistema Aberto” o gestor deve usar seu poder 

de influência e provocar mudanças sustentáveis na organização. 

O relato de Quinn et al. (2012) chega ao final do século destacando a 

mudança que ocorre no trabalho, quando as organizações tentam, simultaneamente, 

reduzir quadros e ampliar qualidade, gerando insegurança, exaustão e estresse, em 

um mundo complexo e em rápida transformação, onde nenhum dos modelos até 

então estudados parece adequar-se. Derruba-se o muro de Berlim (1989); dissolve-

se a União Soviética (1991), mas permanecem os distúrbios na região; surge a 

internet e o e-commerce; a China modifica o contexto do comércio global; a 

segurança mundial volta ao noticiário a partir da intervenção americana no Oriente 

Médio (1993) e do atentado ao World Trade Center (2001) e suas atuais 

consequências. Instala-se forte crise na economia global.  

A proposta dos autores em tal cenário complexo, volátil e ambíguo não é 

um novo modelo de gestão, mas a junção dos modelos anteriores. 

Figura 1 – Modelo de Valores Concorrentes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Quinn et al., 2013, p. 15 
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As organizações precisam da estabilidade e também da mudança, não é 

possível considerar essas possibilidades mutuamente exclusivas, mas, sim, admiti -

las convivendo. No mundo atual, comportamentos opostos são necessários à gestão 

efetiva.  

A integração dos modelos estudados é realizada esquematicamente por 

meio de dois eixos que caracterizam horizontalmente os ambientes, externo e 

interno e, verticalmente, a flexibilidade e o controle, conforme demonstra a Figura 1. 

Os quatro principais modelos de gestão estudados encaixam-se nos quadrantes 

preservando suas complementariedades e contrastes. Para deixar mais claro o 

emprego do modelo à prática da gestão, os quadrantes são rotulados conforme a 

ação principal do modelo a que se refere, ou seja: Colaborar (Relações Humanas), 

Controlar (Processos Internos), Competir (Meta Racional) e Criar (Sistema Aberto). 

A esses imperativos de ação gerenciais associam-se competências conforme se 

estuda em seguida. 

2.2 Conceitos de competência 

Bündchen et al. (2011), em trabalho similar ao presente e citando vários 

autores, destacam que, em função dos diferentes pressupostos adotados pelas 

perspectivas teóricas que abordam o tema de competências, há divergências sobre 

sua amplitude e falta de consenso sobre sua definição. Competência é um conceito 

em construção, destacam Fleury e Fleury (2000, p. 17) citando Le Boterf. Não 

obstante, Bündchen et al. (2011, p. 399), referenciando Lawrence e Lorsch (1973) e 

o próprio Le Boterf (1993; 2003), assumem um continuum, uma linha evolutiva das 

noções de competência, que segue da visão taylor-fordista à economia do saber, do 

mecanicismo ao orgânico, acompanhando a evolução dos modelos gerenciais na 

teoria da administração. Reiterando, citando Ruas (2005), registram que o conceito 

de competências foi reforçado, especialmente no setor de serviços, em 

consequência da transformação de um modelo de trabalho previsível e estável para 

formas mais fluídas e diferenciadas. Consideram, além disso, a existência de 

tendência para uma abordagem mais positivista, com os conceitos de competência 

sendo orientados para os indivíduos, ressaltando suas características observáveis.  
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Muitos autores exploram a diversidade e evolução do conceito de 

competências, entre esses podemos citar Brandão (2009), Dalmolin (2010) e 

Picchiai (2003).  

A busca pela objetividade, visando à prática, nos leva a considerar não 

um único conceito, mas aqueles mais recentes, de caráter profissional, aplicáveis às 

organizações e que privilegiem as possibilidades de sua melhor compreensão, e 

intervenção e uso, pelas práticas de gestão. Ficam, assim, ressaltados os conceitos 

que consideram o enfoque dinâmico, a entrega, o atendimento à estratégia, à 

sustentabilidade organizacional, sem, no entanto, descartar aqueles apoiados sobre 

as dimensões constituintes das competências, que são essenciais à estruturação de 

algumas políticas de RH. 

Com esta última vertente, para o setor público brasileiro, as competências 

são consideradas como “um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

necessários ao desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance dos 

objetivos da instituição.” (Guia da Gestão da Capacitação por Competências, 2012, 

p.11). Esta definição subsidia a PNDP – Política Nacional de Desenvolvimento de 

Pessoal da Administração Pública Federal, instituída pelo Decreto 5.707, de 23 de 

fevereiro de 2006.  

Em outra vertente,  Zarifian (2003, p. 137), que dedica um capítulo inteiro 

à definição da competência, aperfeiçoando suas próprias propostas1 anteriores, a 

entende de forma mais ampla, como: capacidade de tomar iniciativa e assumir 

responsabilidades sobre eventos e problemas que nos desafiam na esfera 

profissional; a “inteligência prática das situações” subsidiada pela diversidade de 

nossas experiências e a “faculdade de mobilizar redes de atores em volta das 

mesmas situações, de compartilhar desafios, de assumir áreas de 

responsabilidade.” 

Fleury e Fleury (2000, p. 21), comparam as ideias de Zarifian com outros 

autores e simplificam sua definição, não deixando de agregar enfoques importantes 

à mesma. “Definimos, assim, competência: um saber agir responsável e 

                                                                 
1
 Zarifian, Philippe. Objetivo Competência: por uma nova lógica. 1 ed. São Paulo: Atlas, 2001.  
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reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, 

habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social ao 

indivíduo.” 

Ao incluir em sua conceituação a ideia de valor, econômico e social, os 

autores incorporam à definição caráter estratégico, da agregação de valor à 

instituição, de sua sustentabilidade, além de inferir a consequência do desempenho 

satisfatório. 

A expressão das competências pelo desempenho é destacada por 

diversos autores e a evolução do conceito de competência para formas mais 

inclusivas e dinâmicas, como a proposta, que extrapolam seu encapsulamento pelas 

tarefas, traduz o empenho das organizações em administrar seus recursos humanos 

de maneira mais estratégica.  

Dutra (2014, p. 22), sem deixar de reconhecer tratar-se de conceito ainda 

em construção, faz um resumo histórico de sua evolução destacando a proposição 

de forma estruturada apresentada em 1973 por David McClelland e o aprimoramento 

conduzido por Boyatziz (1982:13) quando surgem as primeiras referências às 

entregas das pessoas ao contexto ao qual se integram. “A percepção do contexto é 

fundamental para que a pessoa possa esboçar comportamentos aceitáveis”. 

Destaca, em seguida, le Boterf (1994, 2000, 2001 e 2003) e Zarifian (1996 e 2001) 

como os autores que exploram a associação de competências à agregação de valor 

e à entrega ao contexto independente de cargos. O autor adota a definição de Fleury 

e Fleury (2000), acima referenciada, e, com base na mesma, destaca o processo 

contínuo de troca existente entre pessoas e a instituição.  

Em síntese, as competências devem ser vistas em toda sua amplitude e 

integradas à estratégia organizacional, ou seja, ao definir suas estratégias, a 

organização precisa identificar que competências possui e quais necessita. E, 

criando um círculo virtuoso, o aprimoramento contínuo das competências leva à 

renovação da estratégia. 

Dentre todas, as competências gerencias devem ser capazes de 

mobilizar, direcionar e viabilizar com que as competências profissionais levem à 

consecução dos objetivos da instituição. 
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2.3 Gestão por competências 

Conforme analisa Brandão (2009), a Gestão por Competências pode ser 

inclusa na Teoria da Gestão Baseada nos Recursos que considera o sucesso das 

organizações frente a seus concorrentes como consequência de atributos, ou 

recursos, que lhe são disponíveis. Quanto mais raros e difíceis de obter, maior 

vantagem aufere a organização no presente e no futuro. 

Os estudos sobre o tema evidenciam que a Gestão por Competências é 

um processo continuado, onde a estratégia da organização direciona iniciativas de 

captação e desenvolvimento das competências que lhe são essenciais. 

A Figura 4 (BRANDÃO, 2012, p. 9) apresenta a lógica do modelo. 

A estratégia da organização, explícita ou expressa por seus gestores, 

catalisa a captação ou o desenvolvimento das competências necessárias à sua 

implantação, com base em inventário do que já dispõe comparado ao que necessita. 

Uma avaliação final retroalimenta o processo e fornece indicações para o 

reconhecimento dos méritos expressos por bons desempenhos. 

A Figura 5 (Brandão, 2012, p. 11), ilustra a diferença entre as 

competências disponíveis e as necessárias, o “gap” de competências, lembrando-

nos que o mesmo tende a aumentar com o correr do tempo, devido a novas 

demandas e da evolução de sua complexidade. 

 

Fonte: Brandão, 2012 

 

Fonte: Brandão, 2012 

Figura 4 – Modelo de Gestão por Competências                                 Figura 5: Gap de Competências 

As figuras lembram a complementaridade entre a gestão de desempenho 

e a gestão por competências. Desempenho decorre da competência e sua avaliação 

indicará o quanto de sucesso está sendo obtido na gestão e os gaps de 

competências a resolver.  
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Em última análise, cabe a práticas de gestão de pessoas, por meio da 

seleção, interna ou externa, bem como com o desenvolvimento de gestores, reunir o 

conjunto de competências gerenciais necessárias e pertinentes a cada unidade para 

o atendimento à estratégia global da instituição, o que leva à premissa do RH 

estratégico, presente à formulação e acompanhamento do planejamento 

organizacional.  

2.4 Modelos de Competências Gerenciais  

Estabelecido que as competências gerencias, expressas pelo trabalho 

dos gestores, são os elementos condutores para a concretização da estratégia 

organizacional, torna-se importante identificar modelos que as exprimam da forma 

mais adequada à utilização desejada. 

Bündchen et al. (2011) referenciam três modelos. O de Cripe e Mansfield 

(2003) que categoriza as competências gerenciais em: Competências de 

relacionamento com pessoas; Competências relacionadas com negócios e 

Competências de autogestão. O modelo de Fleury e Fleury (2001), que também 

divide as competências em três blocos: Competências de negócios; Competências 

técnicas e Competências sociais. E o modelo de Quinn et al (2004), já anteriormente 

apresentado, que considera quatro papéis para o gestor: Papel de mentor e 

facilitador; Papel de monitor e coordenador; Papel de diretor e produtor e Papel de 

negociador e inovador. Papéis, esses, que se subdividem, cada um, em cinco 

competências (QUINN et al., 2012). 

Já Dalmolin (2010), citando Oderich (2005), menciona nove atributos para 

o gestor: Visão sistêmica e estratégica; Domínio pessoal; Capacidade de trabalhar 

em equipe; Habilidades humanas e interculturais; Criatividade; Flexibilidade; 

Capacidade de inovação; Comportamento ético e Capacidade de aprender, educar e 

liderar. 

No mesmo texto (DALMOLIN, 2010, p. 12), referenciando Coopers e 

Lybrand (1997, citados por Oderich, 2005), são destacados quatro grupos de 

competências que guardariam forte inter-relação: Competências interacionais; 

Competências de soluções de problemas; Competências de capacitação e 

Competências de Comunicação. 
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Encontram-se, em outras referências, outros modelos para as 

competências gerenciais.  

Neste trabalho, a opção escolhida foi o  modelo de Quinn et al. (2012), 

consolidado pela prática, e referendado ao longo do tempo por várias pesquisas 

empíricas. 

Quadro 4 – Competências principais associadas aos quatro quadrantes da Estrutura de 

Valores Concorrentes 

Colaborar: criando e sustentando 

compromisso e coesão 

Criar: promovendo a mudança e estimulando a 

adaptabilidade 

1. Entender a si mesmo e os 

outros  
11.  Usar o poder com ética e efetividade 

2. Comunicar com honestidade e 

efetividade 
12.  Patrocinar e vender novas ideias 

3. Orientar e desenvolver os 

outros  
13.  Estimular e promover a inovação 

4. Gerenciar grupos e liderar 

equipes  
14.  Negociar e acordar compromisso 

5. Gerenciar e estimular o 

conflito construtivo 
15.  Implementar e sustentar a mudança 

Controlar: estabelecendo e 

mantendo estabilidade e 
continuidade 

Competir: Melhorar a produtividade e aumentar a 

lucratividade 

6. Organizar o fluxo de 

informações  
16.  Desenvolver e comunicar a Visão 

7. Trabalhar e gerenciar at ravés 

de funções 
17.  Estabelecer metas e objetivos  

8. Planejar e coordenar projetos  18.  Motivar a si e os outros  

9. Medir e monitorar o 

desempenho e a qualidade 
19.  Projetar e organizar 

10.  Estimular e possibilitar a 

conformidade 
20.  Gerenciar a execução e conduzir para resultados 

Fonte: Quinn et al., 2012 

Em sua versão atual (QUINN et al., 2012, p. 23), o modelo contempla 

vinte competências básicas, apresentadas no Quadro 4, que incorporam aquelas 

citadas em outros modelos, ou que permitem facilmente, se assim for necessário, 

suas absorções em seu contexto teórico. 
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2.5 A perspectiva no setor público 

O Decreto 5707, de 23 de fevereiro de 2006, que instituiu a Política e as 

Diretrizes para o Desenvolvimento de Pessoal da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional, formaliza a abordagem de competências para o 

setor público federal. 

Em seu Art. 1º, ao instituir a PNDP, o citado Decreto define como as três 

primeiras finalidades dessa Política: 

I –  melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos 

prestados ao cidadão; 

II – desenvolvimento permanente do servidor público e  

III – adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos 

das instituições, tendo como referência o plano plurianual. 

No segundo inciso do Art. 2º determina o seguinte entendimento para a 

gestão por competências: “gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento 

do conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho 

das funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos da instituição” e, no 

Art. 5º, atribui à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão “desenvolver e implementar o sistema de gestão por competência” e à ENAP 

“a coordenação e supervisão dos programas de capacitação gerencial de pessoal 

civil” inclusive os “executados pelas demais escolas de governo da administração 

pública federal”. 

2.6 Etapas no emprego da gestão por competências 

O emprego da gestão por competências no Brasil, na década da virada do 

século, pode ser representado pela experiência relatada por Dutra (2014, p. 33 a 

35), que o divide em quatro fases em função do impacto e abrangência na gestão  

de pessoas. 

 “Primeira fase – Competência como base para a seleção e o 

desenvolvimento de pessoas” 
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Nesta fase, as competências, inventariadas a partir de experiências 

profissionais bem sucedidas, servem como referência para as demais e 

para a orientação dos processos de desenvolvimento. A mesma base 

de competências aplica-se a todas as pessoas indistintamente. “Ao se 

conferir a definição das competências diferenciadoras de forma 

indistinta, verificava-se que as exigências sobre uma pessoa em 

posição de gerência operacional diferiam substancialmente das que 

incidiam sobre uma pessoa em posição de gerência estratégica.” 

 “Segunda fase – Competência diferenciada por nível de complexidade” 

Após a incorporação do conceito de competências, naturalmente as 

organizações criaram escalas de diferenciação por níveis de 

complexidade, consideradas, usualmente, como diferentes níveis de 

entrega. Permanecem desconfortos nesta etapa referentes à 

vinculação das competências ao passado e não à estratégia da 

empresa e à necessidade de sua extensão às demais práticas de 

gestão de pessoas. 

 “Terceira fase – Competência como conceito integrador da gestão de 

pessoas e destas com os objetivos estratégicos da empresa”   

Inicia–se, nesta fase, uma nova forma de gerir pessoas com a busca 

da sua integração com os direcionadores estratégicos além de sua 

integração entre si. Amplia-se a aplicação das competências às várias 

políticas e práticas da gestão de recursos humanos. 

 “Quarta fase – Apropriação pelas pessoas dos conceitos de 

competência” 

No Brasil, segundo Dutra (2014), os grandes avanços em gestão de 

pessoas foram obtidos nas empresas que além de aprimorarem seus 

sistemas de gestão, estimularam seus profissionais em seus projetos 

de desenvolvimento e carreira. A apropriação do conceito de 

competências pelas pessoas permite que elas o utilizem para pensar o 

próprio desenvolvimento atribuindo a importância devida às práticas de 

gestão que os utilizam. 
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Conforme Dutra (2014, p. 35), a maioria das instituições que trabalha com 

gestão por competências está na primeira ou segunda fase. Conforme o autor, ainda 

não estão devidamente conciliadas as expectativas entre pessoas e organizações, 

nem os conceitos foram concretamente internalizados por gestores e seus 

subordinados. “O processo é dinâmico e depende muito das lideranças 

organizacionais; talvez esta seja a quinta fase desse processo.”  

3 METODOLOGIA 

3.1 Caracterização das pesquisas 

Referenciando-nos em Creswell (2010), há três tipos de projetos de 

pesquisa, as qualitativas, as quantitativas e os mistas e destas, “a pesquisa 

qualitativa é um meio para explorar e para entender o significado que os indivíduos 

ou os grupos atribuem a um problema social ou humano”. Exceto na fase de 

consolidação das informações obtidas, quando será utilizada análise estatística 

descritiva, os projetos aqui considerados, são eminentemente qualitativos, utilizam 

palavras, em lugar de números.  

3.2 Competências do modelo de valores concorrentes como base para o mapeamento 

Dutra (2014, p. 31) sugere três linhas de ação para o mapeamento de 

competências. A primeira tem por origem indivíduos que, reconhecidamente, 

apresentam desempenho superior. Por meio de entrevistas individuais, as 

competências desses profissionais são identificadas e em seguida tabuladas e 

validadas com os planos estratégicos e outras competências julgadas 

diferenciadoras ou essenciais pela organização. 

Uma segunda linha de ação parte do planejamento estratégico. 

Entrevistas com pessoas chaves da organização identificam as competências 

individuais, que são, então, tabuladas e validadas com este grupo visando sua 

melhor sincronia com a estratégia e com as competências organizacionais.  
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A terceira abordagem diferencia-se da segunda ao considerar os 

diferentes macroprocessos organizacionais e as particulares trajetórias e entregas 

dos profissionais que os vivenciam. 

Dutra (2014), avaliando vantagens e desvantagens, sugere ainda a 

conveniência do estabelecimento de cinco a doze competências profissionais por 

indivíduo. 

Brandão (2012, p. 22) destaca que o mapeamento ou diagnóstico de 

competências tem por objetivo identificar a lacuna ou gap de competências existente 

entre o necessário para o atingimento da estratégia e o disponível na organização e 

sugere as seguintes técnicas para a identificação das competências existentes, 

aplicáveis de forma conjunta: Análise documental, entrevista, grupo focal, 

questionário e observação. O autor alerta para a impropriedade do levantamento 

resumir-se à seleção de itens, entre cópias literais de competências divulgadas em 

dicionários ou glossários de competências, normalmente expressas por único 

substantivo (comunicação, iniciativa, articulação, ...). Competências associam 

qualificações pessoais à estratégia e ao contexto organizacional, sendo, portanto, 

específicas para cada instituição.  

O trabalho em causa tem particularidades que direcionam a seleção das 

metodologias de mapeamento. Das competências profissionais, há a delimitação 

para competências gerenciais, para cargos também específicos, sem a pretensão do 

detalhamento em dimensões ou complexidades. Conforme já abordado no Quadro 

6, limitações de recursos levam a que das técnicas sugeridas por Brandão (2012), 

sejam previstas a análise documental e a aplicação de questionários estruturados, 

com questões fechadas, realizada em entrevistas individuais (eventualmente em 

duplas) para os gestores, e coletivas, para os servidores, aproximando-se, nesses 

casos, de grupos focais. 

Conforme Brandão (2012), o emprego de questionários implica na adoção 

de um rol inicial de competências julgadas relevantes para a instituição. A 

padronização e a reduzida importância das competências gerenciais no modelo 

atual adotado pela organização, resultando em pouco interesse dos gestores com o 

tema, sugeriu que esta listagem inicial fosse inédita ao contexto e de larga 
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abrangência, criando visibilidade sobre diferentes modelos de administração, 

evitando-se a inexpressividade dos dicionários de competências.  

Para a realização deste trabalho, considera-se, como base para as 

competências gerenciais a serem avaliadas pelos gestores, a estrutura de valores 

concorrentes descrita por Quinn et al. (2012). Em prol desta premissa, em lugar de 

coletar sugestões inicias e paulatinamente amadurecer a proposta de competências 

com os próprios gestores, conforme sugerido por Dutra (2004), coloca-se a 

conveniência de submeter aos mesmos um leque de caminhos gerenciais possíveis, 

oportunizando novas percepções quanto àqueles mais adequados às características 

de suas unidades.  

A estrutura de valores concorrentes, além de possuir o respaldo de 

validações empíricas ao longo dos últimos trinta anos (QUINN et al., 2012, p. 17), e 

de sua flexibilidade ao permitir a integração de diferentes maneiras de administrar, 

incorpora propostas de competências básicas construídas de maneira a destacar o 

cerne da ação administrativa a que se referem. A redação dessas competências, 

concisa e genérica, sem perda de especificidades, possibilita a incorporação de 

formulações mais detalhadas como se lhes extraísse a essência. Embora, como se 

verá adiante, tal redação não observe regras que facilitem sua medição via 

desempenho – e nem esse é o objetivo – as descrições iniciam-se com verbos, 

estando subjacente o conceito de competência como entrega, exercitada na ação, 

na superação dos desafios diários do gestor e na construção do patrimônio 

organizacional. Tais competências, assim redigidas, bem como os papéis, ou 

imperativos de ação, também presentes na estrutura Quinn como agregadores de 

conjuntos de competências, podem ser vistos como meta-competências 

institucionais, preparadas para posterior exploração e detalhamento. 

Relembrando Dutra (2014, p. 33), a instituição sob estudo encontra -se na 

primeira fase quanto ao uso das competências – Competência como base para a 

seleção e o desenvolvimento de pessoas, e menos que isso no que diz respeito às 

competências gerenciais. As mesmas competências aplicam-se, basicamente, a 

todos os Coordenadores-Gerais e Coordenadores indistintamente quanto ao cargo 

ou unidade.  
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No todo, pretende-se que a estrutura de valores concorrentes possa servir 

como ponto de partida para a implantação futura de um modelo de competências 

gerenciais genérico, factível de uso por toda a instituição, permitindo análises 

consolidadas e, especialmente, ajustes e detalhamentos, a depender dos interesses 

então presentes, conforme as particularidades encontradas para cada unidade e/ou 

graus de complexidade para cada cargo hierárquico.  

Possivelmente, a implantação do novo modelo de gestão por 

competências levará a instituição para a segunda fase descrita por Dutra (2014) – 

Competência diferenciada por nível de complexidade.  

Duas iniciativas no presente trabalho antecipam avanços para as fases 

seguintes: a preocupação com o planejamento estratégico (Terceira fase – 

Competência como conceito integrador da gestão de pessoas e destas com os 

objetivos estratégicos da empresa) e o estímulo para que os gestores comecem a 

pensar em competências como direcionadores de seu desenvolvimento (Quarta fase 

– Apropriação pelas pessoas dos conceitos de competência.)  

Para minimizar o risco de influenciar os gestores, ou de reduzir-lhes a 

liberdade de escolha, este rol inicial será validado, considerando a experiência da 

casa, e então, pós validação semântica e de conteúdo, submetido à análise dos 

mesmos que poderão, ao longo da pesquisa, eliminar, acrescentar ou rever a 

redação das competências que lhe forem apresentadas. 

Para a verificação do rol básico de competências, o mesmo será 

comparado às competências já em uso pela instituição, às previstas no seu 

Regimento Interno e, especialmente, àquelas implícitas no planejamento estratégico 

referente ao exercício de 2014. 

3.3 Validação pelo planejamento estratégico 

Estendendo o pensar de Fleury e Fleury (2001, p. 62), que “as políticas de 

gestão de pessoal não devem ser passivamente integradas às estratégias de negócio, 

mas devem ser parte integrante dessa estratégia”, na medida que cabe à plenitude da 

gestão conduzir a instituição ao alcance de suas finalidades e que o planejamento 

estratégico anual registra os avanços organizacionais então pretendidos, torna-se 

importante averiguar a possibilidade de inferir do mesmo quais papéis ou 

competências gerenciais estariam sendo adotados pela instituição.  
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Como o planejamento trata somente questões finalísticas, “o que” fazer, e 

não do suporte gerencial adequado à melhor fo rma “do como fazer”, não se julgou 

adequado realizar estudos diretos do texto formulado, seja de forma, significados ou 

significantes, dado que o material disponível não se predisporia a tal análise, mesmo 

que possam surgir elementos textuais que isoladamente sugiram ações de gestão 

(como comunicar, planejar, ...). Julgou-se mais adequado inferir tal informação e 

Bardin (1977) oferece o suporte teórico para tal procedimento.  

Destacando que “a técnica de análise de conteúdo adequada ao domínio 

e ao objetivo pretendidos, tem que ser reinventada a cada momento”, e que “o 

analista tira partido do tratamento das mensagens que manipula, para inferir (deduzir 

de maneira lógica) conhecimentos sobre o emissor da mensagem”, lembra a autora 

que “a tentativa do analista é dupla: compreender o sentido da comunicação (como 

se fosse o receptor normal), mas também e principalmente desviar o olhar para uma 

outra significação, uma outra mensagem entrevista através ou ao lado da 

mensagem primeira” deduzindo da “superfície dos textos” um sentido que está em 

segundo plano (BARDIN, 1977, p. 39 e 41). Ou, ainda, conforme a autora (p. 40) ao 

citar Henry, P. e Mooscovici, S.2  

Qualquer análise de conteúdo visa, não o estudo da língua ou da 
linguagem, mas sim a determinação mais ou menos parcial do que 
chamaremos as condições de produção dos textos, que são o seu 
objeto. O que tentamos caracterizar são estas condições de 
produção e não os próprios textos. 

Os conceitos e metodologia descritos por Bardin (1977) são reafirmados 

em Kientz (1973) e Richardson (1985). 

O objetivo da análise de conteúdo será verificar a possibilidade de 

associação entre as metas e objetivos estratégicos às dimensões de imperativos de 

ação e de competências gerenciais, conforme a estrutura de valores concorrentes, 

utilizando as mesmas categorias descritas nessa estrutura. Ainda conforme Bardin 

(p. 30), juntam-se neste objetivo a “função heurística” e “administração da prova”. Há 

a propensão à descoberta, embora se privilegie a validação da estrutura escolhida.  

                                                                 
2
 Henry, P. e Moscovici, S. Problèmes de l’analyse de contenu. Langage, setembro 1968, nº II 
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As unidades de registro, ou de codificação, serão os períodos utilizados 

para redação de metas e objetivos, ou suas orações componentes se intuírem 

iniciativas gerenciais diferenciadas (unidades de sentido ou temas).  

O corpus de análise corresponde a quatro objetivos estratégicos 

relacionados à gestão institucional, e suas metas, declarados no planejamento 

estratégico para 2014. Este corpus atende aos critérios de exaustividade, 

representatividade, homogeneidade e pertinência. 

Buscar-se-á, diferentemente da análise de conteúdo tradicional, identificar 

para cada meta todas as competências categorizadas que lhe sejam pertinentes.  

3.4 Avaliar a percepção quanto ao grau de importância das competências 
gerenciais identificadas e avaliar gaps em competências gerenciais de 

coordenação 

Regimentalmente, as Coordenações subordinam-se às Coordenações-

Gerais, assim como, em mesmo nível, também as demais unidades inferiores: 

Gerências e Núcleos.  

O Regimento atual atribui às Coordenações tarefas menores de apoio às 

Coordenações-Gerais, não obstante, estes gestores parecem exercer, na maioria 

das unidades, papeis importantes quanto à administração dos recursos e supervisão 

de processos e de projetos, cabendo à Coordenação-Geral papel mais estratégico 

na condução das atribuições institucionais. As respectivas competências, como 

atualmente mapeadas, ratificam a pouca diferença gerencial entre esses níveis, 

atribuindo, em consonância com o Regimento, à Coordenação-Geral a 

responsabilidade do atendimento aos objetivos finalísticos, com apoio das Gerências 

e Núcleos, sem participação, em nível intermediário de complexidade, das 

Coordenações.  

Por outro lado, há unidades na instituição com características bastante 

diferenciadas, sugerindo, observados os quadrantes da estrutura de valores 

concorrentes, a necessidade de diferentes iniciativas de ação gerencial, embora 

seguindo o Regimento Interno e modelo de gestão atual, estas competências 

estejam essencialmente padronizadas para todas as Coordenações-Gerais.  
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A amostra dos estudos em causa são os ocupantes dos cargos de 

direção e assessoramento DAS 4 e DAS 3, titulares das Coordenações-Gerais (19 

servidores) e Coordenações (21 servidores), respectivamente, além de grupos 

focais, formados por representantes das Subsecretarias (máximo de quatro).  

Aos Coordenadores-Gerais e Coordenadores foram aplicados 

questionários, em entrevistas individuais ou, eventualmente, em duplas, em função 

da acessibilidade. 

Os mesmos questionários, adaptado o referente ao domínio de 

competências para coletar percepções referentes aos dois cargos, foram aplicados 

aos servidores.  

Cada questionário foi apresentado impresso, em folhas distintas, com as 

competências listadas em ordens diferentes para minimizar respostas casadas. As 

unidades foram identificadas por numeração aleatória, previamente definida. 

Os questionários em causa são similares aos uti lizados por Castro e 

Andrade (2004) para identificação das necessidades de capacitação de assistentes 

administrativos da UNB, aplicados, agora, às próprias competências em lugar de 

suas dimensões (CHA). 

Também para fins de aplicação, o estilo redacional adotado por Quinn et 

al. (2012) traz dificuldades quando confrontado aos critérios de construção de 

escalas psicométricas apresentados por Pasquali (1996). (Critérios: 

Comportamental, Objetividade, Simplicidade, Clareza, Relevância, Precisão, 

Amplitude e Equilíbrio.) A maturidade dos respondentes e a presença do 

entrevistador minoraram problemas residuais de interpretação. 

A aplicação de todos os questionários foi precedida da assinatura pelos 

respondentes de termo de consentimento para uso, de forma anônima, das 

informações coletadas, com a opção do respondente também permitir o 

encaminhamento das mesmas à unidade de gestão de Recursos Humanos da STN, 

desta feita identificado respondente e sua unidade. Os participantes dos grupos 

focais assinaram igual autorização, embora, neste caso, a possível identificação 

limitava-se à Subsecretaria e realizada somente mediante a autorização da 

totalidade dos integrantes da reunião. 
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Foi também obtida antes do início da coleta a autorização da instituição, 

tendo o Coordenador-Geral de Desenvolvimento Institucional encaminhado e -mail 

de apresentação da pesquisa aos seus pares e aos Coordenadores solicitando suas 

colaborações. 

4 RESULTADOS OBTIDOS 

4.1 Estudos 1 e 2 – Analisar e complementar o conjunto de competências 

atualmente vigentes para subsidiar nova pesquisa de competências 
gerenciais 

4.1.1 Recuperação do legado 

As competências, na forma proposta por Quinn et al. (2012), não 

correspondem exatamente às uti lizadas pela instituição. Simultaneamente à 

recuperação das competências atualmente consideradas no modelo de gestão, 

buscou-se identificar a melhor aproximação entre as duas construções, 

comprovando-se que as competências atuais refletem-se nas propostas. Tal 

associação revela que as atuais competências concentram-se nos quadrantes 

inferiores da estrutura de valores concorrentes, privilegiando o eixo de “controle”. 

Este resultado, considerando que este grupo de competências é comum a todas as 

unidades, condiz com a missão institucional voltada ao controle das contas públicas 

e ao equilíbrio fiscal. 

4.1.2 Atribuições regimentais 

O Regimento Interno da organização, embora privi legie atribuições 

finalísticas, também prevê, não obstante sua rigidez temporal, atribuições 

específicas para o cargo de Coordenador-Geral. Estas atribuições gerenciais 

específicas, que têm por intuito viabilizar o cumprimento dos objetivos institucionais, 

foram também associadas, quando possível, aos imperativos de ação e 

competências descritos por Quinn et al. (2012), onde se julgou que se incluam ou 

mais se aproximam.  
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A comparação efetuada revelou que as competências regimentais são 

bem representadas por aquelas previstas na estrutura adotada e distribuem-se pelos 

quatro quadrantes de valores concorrentes. 

4.1.3 Validação pelo planejamento estratégico 

Também foi realizada validação das competências da estrutura de valores 

concorrentes com o planejamento estratégico. Observou-se que todas as 

competências atuais são abarcadas pelas da estrutura de valores concorrentes e 

destas, apenas duas – Motivar a si e os outros e Usar o poder com ética e efetividade 

– não encontraram correspondentes nas competências de uso corrente por tratarem 

de valores do indivíduo. Excetuando-se estas, a análise do planejamento levou à 

validação de todas as competências. Tal constatação nos remete à Dutra (2004, p. 

31), que citando Fleuri (2000), lembra a “relação natural entre o intento estratégico da 

organização, suas competências organizacionais e as competências das pessoas”, 

“mesmo que não haja consciência desse processo.” O reconhecimento do mesmo, 

destaca o autor, possibilita à organização estabelecer sincronia entre a estratégia e 

competências e o melhor estabelecimento destas últimas. 

4.1.4 Validação semântica e de conteúdo 

Para validação semântica e de conteúdo contou-se inicialmente com a 

colaboração de três analistas da equipe de RH.  

Chama a atenção nesta etapa dos trabalhos a não observância por Quinn 

et al. (2012) das regras recomendadas para a redação das competências de forma a 

traduzi-las como comportamentos únicos observáveis (BRANDÃO, 2012). A 

característica de redação anteriormente referida como virtude, por permitir ampla 

aplicação e incorporação de outras redações mais detalhadas, torna-se obstáculo se 

olhada com vistas à operacionalização de avaliações e desmembramento em 

dimensões (CHA). Mesmo entendendo que o mapeamento a realizar busca somente 

abrir portas para o uso efetivo das competências gerências na instituição, devendo 

ser complementado e detalhado com metodologias mais apropriadas, foi inevitável a 

revisão de algumas redações para adequação aos critérios tradicionais da cultura 

organizacional.  
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4.2 Estudos 3 e 4 – Avaliar a percepção quanto ao grau de importância das 

competências gerenciais identificadas e avaliar gaps em competências 
gerenciais de coordenação 

4.2.1 Coleta de dados 

No período da coleta, foram obtidas informações de quinze 

coordenadores-gerais (79% do total) e dezoito coordenadores (86% do total) e 

realizados três grupos focais (75% do previsto). o universo pretendido não foi 

alcançado devido a férias e licenças de potenciais respondentes ou colaboração não 

tempestiva.  

4.2.2 Análise dos resultados 

4.2.2.1 Gestores – Importância 

a) Dados coletados 

A análise de todas as respostas ao Questionário 1, ou seja, tanto de 

Coordenadores-Gerais como de Coordenadores e referentes a esses dois cargos, 

indica forte concentração nas percepções de importante e muito importante (graus 3 

e 4).  Tamanha concentração das respostas (Média = 3,4; Desvio Padrão = 0,69) 

dificulta a análise dos dados obtidos. A Figura 9 apresenta um histograma das 

médias das percepções sobre a importância das competências conforme os 

respondentes ao Questionário 1  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto a esta questão observa-se que a escala Likert adotada, de cinco 

pontos, é tradicionalmente considerada para estudos unipolares e foi a adotada por 

Castro e Borges-Andrade (2004) no estudo tomado como referência. Neste, também 
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se observa similar concentração e seus autores, referenciando ABBAD (1994)3, 

lembram que as pesquisas que envolvem juízo individual e subjetivo incorporam 

margem de erro em que podem pesar a severidade (em nosso caso, na percepção 

de importância) ou a excessiva tolerância (em nosso caso, na percepção de 

domínio).  

b) Importância das competências identificadas 

 

 

Atendendo ao terceiro objetivo específico deste trabalho, é possível 

identificar o nível de importância percebido por cada respondente para as 

competências sugeridas, conforme exemplo da Figura 10. Tal identificação serve 

como subsidio a intervenções da gestão de pessoas em eventuais programas de 

sensibilização para competências organizacionais (Importância percebida menor que 

a institucionalmente desejada). 

No Quadro 9 as Competências são apresentadas pela ordem de 

importância, conforme a soma dos graus de percepção registrados para 

Coordenadores-Gerais e Coordenadores, indicando-se também o percentual de 

notas máximas (nível 4) obtido. 

  
                                                                 
3
 ABBAD, G. S. Sistemas de avaliação de desempenho em psicologia: questões conceituais e 

metodológicas. Psicologia: Teoria e pesquisa, Brasília, v. 10, n.3, p. 355 -374, 1994.  
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c) Competências gerenciais organizacionais 

No viés institucional, considerada a visão da totalidade dos respondentes, 

as três competências listadas no Quadro 10 ganham importância especial e tornam-

se candidatas a competências exigíveis a todos os gestores da organização.  

Quadro 10 – Sugestões para competências gerenciais organizacionais 

Comunicar com efetividade 

Desenvolver a visão alinhada à estratégia organizacional 

Motivar os outros 
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Essas sugestões, por um lado, confirmam o modelo atual, que considera 

como principais competências, nesta ordem, a comunicação, o foco em resultado e 

a liderança, reiterando a comunicação como a competência gerencial mais 

importante. Por outro, a pesquisa traz revelações importantes que podem ser 

interpretadas como novo degrau de maturidade institucional. “Foco em resultado” é 

substituída em importância por “Desenvolver a visão alinhada à estratégia 

organizacional” traduzindo a muito desejada preocupação de integração, de ajuste 

institucional, de sustentabilidade e de efetividade, com nova atenção para o 

ambiente externo. E “Liderança”, é melhor delineada por “Motivar os outros”. Nessa 

visão mais objetiva da liderança, traduz-se nitidamente o auto reconhecimento dos 

Coordenadores-Gerais e Coordenadores como gestores de pessoas, passo 

importantíssimo ao sucesso institucional e fica indiretamente ressaltada a 

preocupação com a Qualidade de Vida no Trabalho, um novo desafio para a 

organização. 

c) Competências gerenciais organizacionais 

Ao longo das entrevistas e grupos focais observou-se que há, 

efetivamente, três entendimentos quanto a atuação dos Coordenadores. Há 

gestores que consideram a atual visão regimental, em que Coordenadores são 

substitutos e apoio operacional dos Coordenadores-Gerais. Há o entendimento 

oposto, que defende que os dois cargos devem ter, claramente, ações diferenciadas, 

voltando-se o Coordenador-Geral para fora da unidade e à construção estratégica 

enquanto o Coordenador atuaria internamente cuidando dos resultados corporativos. 

E há uma terceira corrente, conciliadora, que admite construções intermediárias 

consequentes do melhor aproveitamento das qualificações dos ocupantes desses 

cargos. Estes dois últimos entendimentos são confirmados pelas respostas dos 

Coordenadores-Gerais. 
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Competências 

Para o cargo de 
Coordenador-Geral 

Para o cargo de 
Coordenador 

4 3 2 1 MP 4 3 2 1 MP 

Desenvolver a visão alinhada à 
estratégia organizacional 

12 3 0 0 5,7 6 8 1 0 5,0 

Disseminar a visão  9 5 1 0 5,3 4 9 2 0 4,7 

Estabelecer metas e objetivos 11 4 0 0 5,6 5 10 0 0 5,0 

Motivar a si mesmo 9 5 1 0 5,3 8 6 1 0 5,2 

Motivar os outros 12 3 0 0 5,7 11 4 0 0 5,6 

Dividir o trabalho e os recursos 5 9 1 0 4,9 7 8 0 0 5,2 

Gerenciar a execução buscando 
resultados. 

12 2 1 0 5,6 9 6 0 0 5,4 

Organizar o fluxo de informações 5 5 4 1 4,4 6 6 3 0 4,8 

Gerenciar processos 1 7 6 1 3,8 7 5 3 0 4,9 

Gerenciar projetos 3 7 5 0 4,3 4 6 5 0 4,4 

Gerenciar desempenho e 
qualidade 

7 8 0 0 5,2 7 8 0 0 5,2 

Promover o cumprimento de 
regras 

8 5 1 1 5,0 10 3 2 0 5,3 

Entender a si mesmo 6 7 1 1 4,8 6 7 1 0 4,7 

Entender os outros 7 7 1 0 5,1 8 6 1 0 5,2 

Comunicar com efetividade 12 3 0 0 5,7 10 4 1 0 5,4 

Orientar e desenvolver os outros 10 4 1 0 5,4 10 5 0 0 5,5 

Gerenciar equipes 6 8 1 0 5,0 8 7 0 0 5,3 

Promover a integração de 
servidores e equipes 

5 9 1 0 4,9 7 7 1 0 5,1 

Gerenciar o conflito de forma 
construtiva 

8 7 0 0 5,3 6 9 0 0 5,1 

Construir base de poder, 
legitimidade e influência. 

11 3 1 0 5,5 4 10 1 0 4,8 

Vender novas ideias 9 4 2 0 5,2 5 8 2 0 4,8 

Promover a inovação 10 3 2 0 5,3 7 7 1 0 5,1 

Negociar acordos e compromissos 10 2 3 0 5,2 2 9 4 0 4,3 

Implementar mudanças 
sustentáveis 

7 5 3 0 4,9 4 8 3 0 4,6 
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Incluiu-se também no Quadro 11 a média ponderada (MP) pelo nível de 

importância do número de respostas para cada nível. Essas médias são muito 

próximas, inferindo-se que os cargos se diferenciam principalmente pelos níveis de 

complexidade com que as mesmas competências são exercidas. Selecionou-se seis 

competências cujas médias para os dois cargos têm diferença superior a dez por 

cento, ressaltando atividades mais características de um ou outro cargo. 

Desenvolver a visão alinhada à estratégia organizacional; Disseminar a visão; 

Estabelecer metas e objetivos; Construir base de poder, legitimidade e influência e 

Negociar acordos e compromissos seriam atividades mais voltadas à Coordenação-

Geral e Gerenciar processos uma atribuição para Coordenadores. Considera-se, 

então, que os dois cargos devem possuir atribuições diferenciadas, construídas 

sobre competências similares, com níveis de complexidade diferenciados, havendo 

predomínio de algumas competências para um ou outro cargo. 

4.2.2.2 Grupos focais – Importância  

a) Dados coletados 

Foram ouvidos três grupos de servidores, selecionados, para cada grupo, 

entre os de uma mesma Subsecretaria no total de treze servidores. Pela 

amostragem reduzida, não contemplando todas as unidades da instituição, as 

conclusões emanadas das respostas de grupos devem ser vistas com tal ressalva.  

Também nos grupos de servidores, na percepção da importância das 

competências, houve expressivo registro de notas máximas (51% de notas = 4 e 

37% de notas = 3), o que, novamente, dificulta a análise dos resultados obtidos.  

b) Importância das competências identificadas 

O Quadro 12 apresenta as competências na ordem de importância, 

conforme a ótica de todos os participantes desses grupos, bem como o percentual 

de respostas máximas obtidas. 
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Comparativamente à percepção dos gestores, os servidores também 

consideram a Comunicação como das mais importantes competências (agora em 

terceiro lugar, embora com o maior número de notas máximas) e corroboraram a 

importância do desenvolvimento da Visão e, como seus receptores, evidenciaram a 

necessidade de sua disseminação. Ganha importância o gerenciamento de conflitos, 

situado na sexta colocação pelos gestores, reconhecendo-os, também agora, como 

gestores de pessoas. 

c) Competências gerenciais organizacionais 

 Conforme os Quadros 9 e 12, a comunicação e a 

construção/disseminação da estratégia são competências gerenciais organizacionais 

recorrentes em importância sob ótica de servidores e gestores. 

d) Diferenciação entre unidades 

Entretanto, ao analisarmos individualmente as respostas de cada grupo, 

emergem as particularidades das unidades que compõem as subsecretarias, 

evidenciadas pelas competências gerenciais, que, sob a ótica de seus servidores, 

são mais importantes para a mesma.  

No caso do Grupo 2, por exemplo, aparece em primeiro lugar “Negociar 

acordos e compromissos”, seguida, então, de “Desenvolver e Disseminar a Visão” e 

“Comunicar com efetividade”. 

Disseminar a visão 79 Promover a integração de servidores e equipes 50

Desenvolver a visão alinhada à estratégia organizacional 75 Orientar e desenvolver os outros 50

Comunicar com efetividade 82 Gerenciar equipes 46

Gerenciar o conflito de forma construtiva 68 Dividir o trabalho e os recursos 43

Negociar acordos e compromissos 68 Motivar os outros 43

Vender novas ideias 64 Entender a si mesmo 50

Entender os outros 61 Gerenciar a execução buscando resultados. 29

Implementar mudanças sustentáveis 50 Promover o cumprimento de regras 32

Construir base de poder, legitimidade e influência. 57 Gerenciar desempenho e qualidade 39

Motivar a si mesmo 57 Organizar o fluxo de informações 36

Estabelecer metas e objetivos 63 Gerenciar projetos 21

Promover a inovação 43 Gerenciar processos 21

Fonte: O autor

Quadro 12 - Questionário 3 - Importância das competências para os servidores
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É possível comparar a percepção dos gestores e de servidores da mesma 

Subsecretaria, conforme apresentado na Figura 11. Na média, para o Grupo 2, por 

exemplo, essa diferença é de 11%, variando de zero a trinta e três por cento, ficando 

a percepção dos servidores ligeiramente abaixo daquelas dos gestores para um 

número expressivo de competências. 

Da mesma figura, comparada ao Quadro 9, infere-se a diferença na 

percepção de determinado grupo de gestores, da mesma Subsecretaria, comparada 

à visão global de todos os gestores respondentes, sugerindo, novamente, a 

particularidade na percepção da importância das competências de acordo com a 

unidade. 

 

4.2.2.3 Gestores – Domínio 

a) Dados coletados 

Os dados coletados por intermédio dos Questionários 2 são apresentados 

na Tabela A2 do Anexo.  
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b) Domínio das competências pelos gestores 

Conforme demonstra a Figura 12, a percepção dos respondentes quanto 

ao domínio das competências é elevada (média de 2,9 e desvio padrão de 0,6).  

“Construir base de influência” foi a competência com percepção de menor 

domínio, enquanto “Promover o cumprimento de regras” resultou na que é mais bem 

exercida pelos gestores respondentes. 

c) Identificação das lacunas de competências 

Atendendo ao quarto objetivo específico, as Tabelas A1 e A2 do Anexo 

permitem inferir a lacuna existente em competências, seja pela simples diferença 

entre os graus de percepção registrados para importância e domínio, ou pelo 

estabelecimento de prioridade de desenvolvimento com uso da expressão: 

Prioridade = Importância x (4 – Domínio). 
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A Figura 13 ilustra os gaps de competências inferidos a partir das 

diferenças entre as percepções de importância e domínio para determinado gestor, 

enquanto a Figura 14, elaborada com base na Tabela A9, do Anexo, apresenta a 

prioridade média para desenvolvimento de competências gerenciais inferida para os 

ocupantes do cargo de Coordenador-Geral a partir da expressão Prioridade = 

Importância x (4 – Domínio). 

 

 

Grupos focais – Domínio 

a) Dados coletados 

As Tabelas A6 a A8 do Anexo congregam os dados coletados nos grupos 

de servidores. As percepções dos servidores quanto ao domínio das competências 

pelos gestores ocuparam o intervalo de zero a quatro, com média também de 2,9 e 

desvio padrão médio de 0,95. 

Intuitivamente, a competência tida como a de maior domínio foi “Entender 

a si mesmo” e a de menor domínio “Implementar mudanças sustentáveis”, conforme 

demonstra a Figura 15.  
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A comparação entre as percepções globais de domínio de competências 

entre gestores e servidores é apresentada na Figura 16. A diferença entre  ambas 

variou de 0 a 26% (Construir base de Poder), com média de 7%.  

b) Identificação das lacunas de competências 

Conforme a percepção dos servidores participantes a prioridade de 

desenvolvimento dos gestores é a apresentada na Figura 17. 
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4.2.2.5 Competências das unidades 

Além da identificação da percepção de importância das competências e 

de seus respectivos gaps, ou priorização para desenvolvimento é possível ainda, ao 

juntarmos respostas dos gestores de uma mesma unidade, inferir as competências 

desejáveis a essas Coordenações-Gerais na visão de seus responsáveis. A Figura 

18 ilustra este resultado para uma das unidades, estando, as demais, onde foi 

possível tal consolidação, apresentadas na Figura 19. 

 

Observando-se a Figura 19, conclui-se que as unidades, pela ótica de 

seus gestores, devem possuir formas de gestão diferenciadas, entretanto não são 

característicos perfis dominados por um ou outro modelo de gestão, ao contrário, os 

perfis tendem a destacar a importância e participação de todos os modelos. Não se 

comprova totalmente, desta forma, expectativa inicial de que efetivamente haveria 

perfis diferenciados entre unidades, porém com características de um ou outro 

modelo, conforme a vinculação da gestão às atividades finalísticas das unidades.  
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Figura 19 - Questionário 1 - Competências das Coordenações-Gerais
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De forma geral, as competências desejáveis às unidades, inferidas 

segundo a percepção de Coordenadores-Gerais e Coordenadores, aparentam 

abranger inicialmente, de forma diagonal e antagônica, os sistemas de meta racional 

e de relações humanas. O primeiro, historicamente precedente aos demais, é 

também característico da cultura organizacional, de viés financeiro, voltada ao 

controle do ambiente externo, à direção clara e com foco em resultados, em metas, 

realizações e produtividade. O segundo, proeminente pela exigência de atenção e 

consequente das pressões internas provocadas pelos servidores, busca atender à 

maior participação destes e à transparência. Modelos estes naturalmente 

consequentes do ambiente onde se insere a organização e das pessoas que lhe 

prestam serviços. 

A atenção ao Modelo de Relações Humanas mostra que o processo 

decisório se descentraliza e fica sensível ao engajamento das pessoas e sua 

vinculação à estratégia organizacional. Estas, por outro lado, precisam ter a 

percepção que a instituição lhes agrega valor. 

Em seguida, os perfis da Figura 19 parecem indicar a apropriação das 

características do Modelo de Sistema Aberto, com suas particularidades de 

adaptação, inovação, de expansão, mudança e aquisição de recursos, em 

detrimento da preocupação com a estabilidade interna, que seria o complemento 

natural do modelo inicial de metas racionais. A ligação entre os modelos anteriores 

faz-se, assim, privilegiando os eixos da flexibilidade e do ambiente externo. Tal 

constatação leva à leitura de que tal decorra de pressão da comunidade 

institucional, jovem, de formação apurada, motivada pela superação contínua de 

desafios, que busca a inovação e prioriza o olhar para fora da instituição em lugar de 

prender-se aos procedimentos internos.  

No contexto de tal interpretação, buscando a produtividade advinda da 

padronização e estabilidade, deve a instituição reforçar o empenho na normatização, 

no fortalecimento de equipes e processos de trabalho, no gerenciamento de 

informações e documentação, na direção da continuidade, estabelecendo métricas 

internas, consolidando sua forma de trabalhar.  
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O Quadro 13, elaborado com base na média das percepções dos 

respondentes quanto à importância das diferentes competências, indica o percentual 

de identificação dos gestores dessas unidades com tais modelos. A cor e 

intensidade do preenchimento das células busca caracterizar a maior ou menor 

vinculação da unidade com os modelos estudados. Convém ressaltar, entretanto, 

que seria necessário agregar a tais percentuais a percepção dos níveis hierárquico 

inferiores para obter-se ideia mais correta da proximidade da forma de gestão das 

unidades à desses modelos. 

 

5 CONCLUSÕES  

O presente trabalho atendeu às expectativas a que se propôs, na medida 

em que foram atendidos seus objetivos geral e específicos. 

Os dois primeiros objetivos específicos – Analisar e complementar o 

conjunto de competências atualmente vigentes para subsidiar a nova pesquisa de 

competências gerenciais e Identificar competências gerenciais pertinentes aos 

cargos de coordenadores e de coordenadores-gerais – foram atendidos mediante os 

seguintes passos: 

 Inicialmente, identificou-se o conjunto de competências gerenciais 

atualmente utilizadas pela organização, de suas diferentes fontes.  

 Selecionou-se, em seguida, a Estrutura de Valores Concorrentes de 

Quinn et al. (2012), como modelo gerencial mais indicado para base do 

estudo a realizar por sua completude e validação empírica. A bem 

dizer, esta foi a primeira vez que os gestores em questão foram 

Quadro 13 – Questionário 1 – Percentual de adoção dos diferentes modelos de gestão pelas 

Unidades. 

                   Unidades 
 

Modelos     

1 2 3 4 5 6 7 9 10 11 12 13 15 17 18 19 

Sistema aberto 94 83 70 88 83 89 90 81 68 81 68 79 89 91 89 84 

Meta racional  93 91 94 91 95 84 96 91 88 88 87 95 80 88 91 91 

Processo interno 84 93 78 89 95 84 70 81 71 70 71 90 70 80 84 54 

Relações humanas 98 91 89 90 87 86 95 89 83 86 89 96 85 88 93 82 
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colocados frente a frente com competências características de suas 

funções de trabalho a fim de avaliá-las e se auto avaliarem quanto ao 

domínio das mesmas. Um modelo aberto e abrangente como o 

selecionado foi indispensável ao estudo pioneiro realizado. 

 Inferiu-se, na sequência, o intento estratégico interno da organização 

no que diz respeito à gestão, a partir de seu planejamento para o 

exercício em curso. 

 Comprovou-se a validade do modelo escolhido frente à estratégia 

organizacional. 

 Efetuou-se, em seguida, a validação do rol de competências adotado 

com auxílio de servidores da área de gestão de pessoas. Esta listagem 

teve outras sugestões registradas ao longo da pesquisa. 

 A pesquisa iniciou-se pela unidade responsável pela gestão 

institucional, onde ainda obteve-se contribuições, validando-a, uma vez 

mais, antes da aplicação aos gestores finalísticos. 

O segundo objetivo específico – Avaliar a percepção dos gestores quanto 

ao grau de importância das competências gerenciais identificadas – foi alcançado 

com a aplicação de questionários individuais, com perguntas fechadas, preservada a 

possibilidade de obter-se aperfeiçoamentos de redação ou contribuição com novas 

competências, aos ocupantes dos cargos selecionados em entrevistas individuais ou 

em duplas, devido à disposição física dos mesmos. Obteve-se uma participação de 

33 respondentes, correspondendo a 83% de um total de 40 cargos DAS 3 e 4.  

O terceiro objetivo específico – Avaliar gaps em competências gerenciais 

em coordenadores e coordenadores-gerais – foi alcançado de igual forma, aplicando-

se aos mesmos respondentes, na mesma ocasião, questionário específico. 

Além dos gestores, obteve-se as mesmas informações em entrevistas 

coletivas moderadas, aproximando-se de grupos focais, com três grupos de 

servidores, de quatro originalmente previstos. Cada grupo foi formado por um 

mesmo número de servidores das unidades de uma mesma Subsecretaria, no total 

de 13 colaboradores. As informações assim coletadas foram uti lizadas como uma 

primeira avaliação quanto à possibilidade de discordância de percepções entre 

gestores e servidores, o que não se verificou. 
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Conclui-se, assim, que o objetivo geral do trabalho – Mapear 

competências gerenciais associadas aos cargos de Coordenador-Geral e de 

Coordenador na STN – foi alcançado. 

Paralelamente, fica como principal contribuição deste trabalho, a coleta de 

grande leva de informações que servirão ao desenho e customização de iniciativas 

para o desenvolvimento de gestores. Além disso, foram trazidas à luz discussões 

sobre a miscigenação de atribuições de Coordenadores e Coordenadores-Gerais, 

latente na instituição; sobre a conveniência da revisão das competências 

organizacionais; maturidade da gestão e sugestões para seu amadurecimento.  

O apoio da área institucional e dos gestores e servidores envolvidos 

facilitou a execução dos trabalhos, não havendo dificuldades maiores a  relatar. 
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